Comarca de Resende – 2ª Vara de Família, Infância e Juventude e do Idoso
Juiz: Maria Elizabeth Figueira Braz

Processo nº: 0007550-86.2012.8.19.0045 

Trata-se de representação proposta pelo Ministério Público em face de Jonathan Rodolfo da Cunha Duarte e Jonathan Gregory de Oliveira da Conceição pela suposta prática dos atos infracionais análogos aos crimes previstos nos art. 121, § 2.º, incisos I e IV do Código Penal e art. 12 da Lei 10.826/2003. Para tanto aduz o Ministério Público que: ´No dia 02 de julho de 2012, por volta das 20h30, na Zona do Medo, em frente ao bloco 33, bairro Jardim Alegria, nesta Comarca, o 1º representado, JONATHAN RODOLFO, de forma livre, consciente e em comunhão de ações e desígnios com outro menor, de apelido ´Ratinho´, desferiu, com vontade de matar, diversos disparos de arma de fogo contra a vítima Alexandre da Silva Barbosa Pimentel, causando-lhe as lesões descritas no Auto de Exame Cadavérico a ser oportunamente juntado aos autos, as quais, por sua natureza e sede, foram a causa eficiente de sua morte. O crime foi cometido mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, na medida em que esta foi abordada quando se encontrava despreocupadamente sentada na rua, sendo atingida de inopino por inúmeros disparos de arma de fogo efetuados pelo representado. O homicídio foi cometido por motivo torpe, consubstanciado em abjeta vingança, uma vez que a vítima e representado são de facções criminosas rivais, sendo certo ainda que a vítima teria efetuado disparos de arma de fogo contra o representado dois dias antes deste crime. Outrossim, desde data não precisada até o dia 03 de julho de 2012, por volta das 11h50mi, os representados, de forma livre, consciente e em comunhão de ações e desígnios entre si, possuíam e mantinham sob sua guarda, na residência do 2º representado, situada na Rua D, nº 219, Jardim Alegria, nesta Comarca, um revólver Taurus, calibre 32, numeração de série 220232 e um revólver Taurus, calibre 32, nº de série 541894, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme auto de apreensão de fls. 13 e laudo de armas de fogo a ser oportunamente acostado aos autos. Segundo consta dos autos, policiais em patrulhamento, os quais investigavam o crime de homicídio antes narrado, dirigiram-se à residência do representado Jonathan Gregory e, após terem a entrada franqueada pela mãe do representado, lograram êxito em encontrar as armas de fogo no quintal, situado na frente da casa, dentro de uma sacola plástica. Certo é que, em que pese as armas tenham sido encontram encontradas na residência de Jonathan Gregory, o representado Jonathan Rodolfo compartilhava a posse com Jonathan Gregory´. Acompanham a representação: Registro de Ocorrência Aditado nº 089-02738/2012-02 em fls. 06/08, Registro de Ocorrência Aditado nº 089-02738/2012-01 em fls. 09/11, Registro de Ocorrência nº 089-02738/2012 em fls. 12/14, Auto de Apreensão de Adolescente por prática de ato infracional às fls. 15/16, Auto de Apreensão de duas armas em fl. 17, Auto de Apreensão de dois celulares em fl. 18, Termos de Declaração em fls. 19/25, 29/30, 48/50 e 51/52, Registro de Ocorrência Aditado nº 089-02729/2012-01 em fls. 65/69, Registro de Ocorrência nº 089-02729/2012 em fls. 70/72, Termos de Declaração em fls. 74/103, Registro de Ocorrência nº 089-02738/2012 em fls. 107/109, Termos de Declaração em fls. 110/120, Auto de Apreensão de Adolescente por prática de ato infracional em fls. 121/122. Termos de Oitiva de Adolescente perante o Ministério Público às fls. 125/126 e 127/128. Na decisão de fls. 129/130 foi recebida a representação, decretada a internação provisória de Jonathan Rodolfo e designada data para a realização da audiência de apresentação dos representados. Certidão de Antecedentes Infracionais em fl. 131, certificando que não há outro procedimento em desfavor do adolescente Jonathan Gregory, todavia, em relação ao adolescente Jonathan Rodolfo consta o processo nº 0007445-12.2012.8.19.0045 em seu desfavor. Audiência de Apresentação realizada, consoante assentada de fls. 141/144, ocasião em que se procedeu à oitiva dos representados bem como de suas representantes legais. Na mesma oportunidade foi oferecida a Defesa Técnica dos representados, tendo a advogada do representado Jonathan Rodolfo requerido que fosse apreciado o pedido de liberdade assistida, o qual não foi acolhido. Laudo de exame de material relativo aos aparelhos de telefone celular arrecadados em poder dos representados em fls. 149/161. Petição juntada pela Defesa de Jonathan Rodolfo em audiência às fls. 162/168, instruída com os documentos de fls. 169/175. Auto de Exame de corpo de delito em fl. 182. Audiência de continuação realizada no dia 18 de julho de 2012 (fls. 183/184), quando foram ouvidas as testemunhas José Maria e Joacyr, conforme termos de depoimento às fls. 185/186 e 187/188, respectivamente. Laudos de Exame das armas de fogo em fls. 200 e 201. Auto de Exame de Corpo de Delito em fl. 202. Auto de Exame Cadavérico em fls. 203/207. Alegações Finais apresentadas pelo Ministério Público em fls. 209/213, pugnando pela procedência do pedido contido na representação, com a consequente aplicação da medida socioeducativa que for mais adequada ao caso em tela. Alegações finais apresentadas pela Defesa do representado Jonathan Gregory em fls. 215/229, requerendo que a presente representação infracional seja julgada improcedente ante a negativa de autoria, a atipicidade da conduta imputada ao adolescente e, no caso de procedência da representação, seja aplicada a medida socioeducativa de liberdade assistida. Alegações finais apresentadas pela Defesa do adolescente Jonathan Rodolfo em fls. 233/244, pugnando pela improcedência da representação, com a consequente absolvição do menor, ante a negativa de autoria e a atipicidade da conduta descrita no art. 12 da Lei nº 10826/2003, e, caso acolhida a representação, requer a revogação da internação provisória, aplicando-se-lhe a medida de liberdade assistida. É o relatório. Decide-se. De plano, deve ser salientado que eventual medida socioeducativa, considerada a gravidade das condutas narradas na representação, somente pode ser aplicada caso exista prova suficiente da autoria e da materialidade dos atos infracionais supostamente praticados. Passa-se à análise desses dois elementos no que toca ao ato infracional análogo ao crime tipificado no art. 121, §2º, incisos I e IV do CP, imputado ao representado Jonathan Rodolfo. A materialidade é induvidosa e decorre da simples leitura do auto de exame cadavérico (fls. 203/205) e do termo de reconhecimento e identificação de cadáver (fls. 206/207). De outro lado, quanto à autoria, esta não restou induvidosa, sendo extremamente frágeis as provas produzidas sob o crivo do contraditório, devendo a dúvida militar em favor do representado. Da análise dos autos extrai-se que, em sede policial e em Juízo, Jonathan Rodolfo negou a prática do homicídio, certo que na fase inquisitorial inúmeras pessoas foram apontadas como sendo autor (es) do ato infracional que ora se apura, sendo citados os apelidos Thoquinho, Fael, Pulguinha, bem como os nomes de Gustavo, Luis Gustavo, Felipe e Rafael, de modo incumbiria ao Ministério Público a produção de provas robustas que comprovassem ser o representado o autor do ato infracional, o que não ocorreu. Diga-se que as únicas testemunhas arroladas pelo Ministério Público foram os policiais José Maria e Joacyr, certo que o primeiro apreendeu Jonathan Rodolfo ao encontrá-lo num terreno baldio, supostamente procurando a arma utilizada no homicídio - ocasião em que teria confessado ao policial a prática do ato infracional - e o segundo nada soube declarar sobre o homicídio, eis que sua atuação se resumiu à apreensão de duas armas na casa de Jonathan Gregory. É fato que, ouvido informalmente pela d. Promotora de Justiça, Jonathan Rodolfo confessou a prática do ato infracional, contudo, não se pode olvidar que já se sedimentou o entendimento de que a confissão, ainda que em Juízo, por si só, não autoriza o decreto condenatório, de forma que com maior razão, a obtida em sede ministerial ou por um policial, não é apta a lastreá-lo. Não é demais consignar que já está pacificado na doutrina e na jurisprudência pátrias que o interrogatório, mais do que meio de prova, que não deixa de sê-lo, é meio para o exercício da garantia da ampla defesa e do contraditório, devendo a confissão ser inserida nesse contexto, não podendo ser admitida como única prova produzida pela acusação, devendo eventual condenação cotejá-la com outras provas colhidas, o que não se deu in casu. Nesse sentido o professor Eugênio Pacelli, ao ensinar que a confissão: ´mesmo quando prestada em juízo, deverá ser contextualizada junto aos demais elementos probatórios, quando houver, diante do risco, sempre presente (...) de auto-acusação falsa, para proteger o verdadeiro autor´ (grifamos) (Livraria Del Rey Editora Ltda, 2005 - 4ª edição). Na mesma esteira o professor Guilherme Nucci, interpretando o artigo 197, do CPP, conclui: ´A admissão de culpa, por ser ato contrário à essência do ser humano, deve ser avaliada com equilíbrio e prudência (...). É meta indispensável de o juiz confrontar a confissão com as outras provas existentes no processo, jamais aceitando que ela, isoladamente, possa significar a condenação do réu´ (grifamos) (Editora Revista dos Tribunais, 2005 - 4ª edição). Aliás, outra não poderia ser a interpretação do artigo 197, do Código de Processo Penal, que é literal: Art. 197. O valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância. E mais. Em se tratando de ato infracional, dentro das sendas principiológicas que devem nortear o julgador, tem-se o verbete nº 342, da Súmula da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, numa leitura a contrario sensu, a outra conclusão não conduzirá, não admitindo que apenas a confissão reste consignada como motivo para a condenação: ´No procedimento para aplicação de medida sócio-educativa, é nula a desistência de outras provas em face da confissão do adolescente.´ (grifamos). Não passou despercebido a este Juízo, o teor de fls. 149/161, todavia, as transcrições das mensagens ali contidas não comprovam a autoria do homicídio, salientando-se que a sétima mensagem de fl. 156 foi ´assinada´ por Gustavo, conhecido como Ratinho, também apontado como autor do ato infracional em tela. Diante do exposto, não tendo as provas coligidas fornecido suporte suficiente a tornar idônea a imputação do ato infracional constante da versão inicial da representação, outro caminho a este Juízo não resta, senão reconhecer a fragilidade das provas trazidas aos autos na instrução processual, e diversa não pode ser a conclusão senão pela improcedência do pedido contido na representação em relação ao ato infracional análogo ao crime tipificado no art. 121, §2º, incisos I e IV do CP, atribuído ao representado Jonathan Rodolfo. Do ato infracional análogo ao delito previsto no art. 12 da Lei nº 10.826/2003 atribuído a Jonathan Rodolfo e Jonathan Gregory Das provas colhidas extrai-se que na residência de Jonathan Gregory foram encontradas duas armas, como declarado pelo policial Joacyr e pelos representados, certo que ambos afirmaram que tais armas pertenciam a Jonathan Rodolfo, que as guardou na casa do primeiro representado no dia em que promoveram um churrasco no local. Ocorre que, como evidenciam os laudos de fls. 200/201, ambas estavam desmuniciadas, nada havendo nos autos que sequer indicie a existência de munições no local em que foram apreendidas. Portanto, outra alternativa não há senão reconhecer a atipicidade da conduta, tal como sustentado pelas Defesas dos representados. Isso porque, cuidando-se de armas desmuniciadas sem adequada munição à mão, a posse é incapaz de gerar dano a outrem, de modo que não ofende o bem jurídico tutelado pela norma penal, a saber a incolumidade pública. Nesse sentido: ´EMENTA: PENAL - PROCESSO PENAL - LEI 10826/03 - POSSE - MUNIÇÕES - TIPICIDADE MATERIAL - AUSÊNCIA - AMEAÇA - RECONCILIAÇÃO - ABSOLVIÇÃO DESPROVIMENTO DO APELO. Ação penal pública em que se pleiteia condenação nas penas dos crimes de ameaça e de posse irregular de munição. Em grau recursal se pretende a reforma da sentença que absolveu o Apelado pela prática do crime previsto no artigo 12 da Lei 10.826/03 e determinou a manifestação do Apelante acerca da transação penal ou a suspensão do processo. Escorado no princípio da ofensividade, entendo não haver tipicidade material na conduta daquele que guarda, tem em depósito ou porta arma de fogo desmuniciada ou munição sem arma, mormente no caso concreto quando apenas seis munições foram apreendidas com o acusado, sendo duas percutidas e não deflagradas e quatro íntegras, o que justifica o reconhecimento da atipicidade comportamental também pela insignificância do comportamento e pela desproporcionalidade da pena prevista abstratamente.´ Apelação Cível nº 0001024-07.2010.8.19.0035, DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 24/07/2012 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL (grifei) Posto isso, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS CONTIDOS NA REPRESENTAÇÃO por não haver provas de ter o representado Jonathan Rodolfo concorrido para o ato infracional previsto no art. 121, §2º, incisos I e IV do CP, na forma do art. 189, IV, da Lei nº 8069/90 e pela atipicidade da conduta prevista no art. 12 da Lei nº 10.826/2003, em relação a ambos os representados Expeça-se ofício ao CAI-BAIXADA para imediata liberação do representado Jonathan Rodolfo da Cunha Duarte. Sem condenação em custas, tampouco em honorários de advogado. Após o trânsito em julgado, certifique-se. Ultime a serventia os atos necessários ao fiel cumprimento desta decisão. P. I. 
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